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terça-feira, 09 de Abril de 2024

Art. 3º Fica autorizada a afetação da área definida 
no art. 1º desta Lei, com a finalidade de construção 
da sede da Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - APAE de Viana.

Art. 4º A área mencionada no art. 1º deverá ser 
edificada, no prazo de 10 (dez) anos, contados da 
data da transferência.
Parágrafo único. Deverá constar na escritura 
pública de doação, cláusula de reversão da área de 
terreno ao patrimônio deste Município, nos casos de 
desvio de finalidade ou de não realização das obras 
necessárias ao cumprimento de sua finalidade, dentro 
do prazo de 10 (dez) anos, a contar da efetivação da 
doação.

Art. 5º O imóvel descrito no art. 1º objeto desta 
doação reverterá ao patrimônio do Município caso 
não seja atendida a disposição contida no art. 4º 
Lei, bem como seja identificado desvio da finalidade 
proposta.

Art. 6º Caso o donatário necessite oferecer o 
imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de 
reversão e as demais obrigações serão garantidas 
por hipoteca em segundo grau em favor do doador, 
conforme disposto no §7º do art. 76 da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogada a Lei nº 2.999, de 19 
de dezembro de 2018.

Viana/ES, 03 de abril de 2024.

WANDERSON BORGHARDT BUENO
Prefeito Municipal de Viana

Protocolo 1297264

LEI Nº 3.382, DE 04 DE ABRIL DE 2024.

INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA, Estado do 
Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono, na forma do art. 60, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município de Viana a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO 
BÁSICO

CAPÍTULO I

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei institui a Política Municipal de 
Saneamento Básico do Município de Viana, nos termos 
de seus Anexos (Plano Municipal de Saneamento 
Básico e Gestão Integrada de Resíduos Sólidos), em 
atendimento ao que dispõem as Leis Federais nº 
11.445/2007, nº 12.305/2010 e nº 14.026/2020, 
bem como a Lei Estadual nº 9.096/2008, tendo por 
objetivos:
I - contribuir para o desenvolvimento e a redução das 
desigualdades locais, geração de emprego, renda e 
inclusão social;

II - priorizar planos, programas e projetos que 
visem à implantação e ampliação dos serviços e 
ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por 
populações de baixa renda;
III - proporcionar condições adequadas de 
salubridade sanitária ás populações rurais e de 
pequenos núcleos urbanos isolados;
IV - assegurar que a aplicação dos recursos 
financeiros administrados pelo poder público proceda 
de acordo com critérios de promoção da salubridade 
sanitária, de maximização da relação custo-benefício 
e de maior retorno social;
V - incentivar a adoção de mecanismos de 
planejamento, regulação e fiscalização da prestação 
dos serviços de saneamento básico;
VI - promover alternativas de gestão que viabilizem 
a auto-sustentação econômica e financeira dos 
serviços de saneamento básico, com ênfase na 
cooperação com os governos estadual e federal, bem 
como com entidades municipalistas;
VII - promover o desenvolvimento institucional 
do saneamento básico, estabelecendo meios para 
a unidade e articulação das ações dos diferentes 
agentes, bem como do desenvolvimento de 
sua organização, capacidade técnica, gerencial, 
financeira e de recursos humanos contemplando as 
especificidades locais;
VIII - fomentar o desenvolvimento científico e 
tecnológico, a adoção de tecnologias apropriadas e 
a difusão dos conhecimentos gerados de interesse 
para o saneamento básico;
IX - minimizar os impactos ambientais relacionados 
à implantação e desenvolvimento das ações, obras 
e serviços de saneamento básico e assegurar que 
sejam executadas de acordo com as normas relativas 
à proteção do meio ambiente, ao uso e ocupação do 
solo e à saúde.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - saneamento básico: conjunto de serviços, 
infraestruturas e instalações operacionais de:
a) abastecimento de água potável: constituído pelas 
atividades, infraestruturas e instalações necessárias 
ao abastecimento público de água potável, desde 
a captação até as ligações prediais e respectivos 
instrumentos de medição;
b) esgotamento sanitário: constituído pelas 
atividades, infraestruturas e instalações operacionais 
de coleta, transporte, tratamento e disposição final 
adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações 
prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: 
conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, transbordo, 
tratamento e destino final do resíduo doméstico 
e do resíduo originário da varrição e limpeza de 
logradouros e vias públicas;
d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: 
conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 
operacionais de drenagem urbana de águas 
pluviais, de transporte, detenção ou retenção para 
o amortecimento de vazões de cheias, tratamento 
e disposição final das águas pluviais drenadas nas 
áreas urbanas;
II - universalização: ampliação progressiva do acesso 
de todos os domicílios ocupados ao saneamento 
básico;
III - controle social: conjunto de mecanismos 
e procedimentos que garantem à sociedade 
informações, representações técnicas e participações 
nos processos de formulação de políticas, de 


